
Sessão do TSE: decisões que ditam as regras da primeira eleição presidencial em 29 anos 

Sete homens votam e ditam 
o destino do jogo eleitoral 

Os juízes do TSE se 
preparam, agora, para 
apreciar a candidatura 

de Sílvio Santos 

BRASÍLIA — O 
destino da can-
didatura Sílvio 
Santos está nas 
mãos dos sete 
ministros do 
,Tribunal Supe-
rior Eleitoral 

(TSE). Eles é quem vão exami-
nar tanto o pedido de renúncia 
do até então candidato do Par-
tido Municipalista Brasileiro 
(PMB), Armando Corrêa, quan-
to o registro da inesperada can-
didatura do animador de pro-
gramas de auditório e proprie-
tário do Sistema Brasileiro de 
Televisão (SBT). 

Qualquer tentativa no en-
tanto, de antecipar os resulta-
dos desta polêmica questão é 
totalmente inútil: os sete ho-
mens, que comandam a primei-
ra eleição direta para presiden-
te da República após 29 anos, se 
recusam a fazer comentários 
sobre o assunto. 

Também é pura perda de 
tempo saber de um ministro do 
TSE em quem ele vai votar no 
dia 15 de novembro. Por dever 
de ofício, nenhum deles poderá 
responder a esta pergunta. Os 
sete ministros da mais alta cor-
te de Justiça eleitoral julgam 
todas as ações instauradas em 
função das eleições. Assim, se 
declaram seus votos, um pedido 
de suspeição de qualquer uma 
das partes envolvidas na dispu- 

ta pode tirá-los do julgamento. 
A composição do TSE-é 

ferente da dos demais tribunais 
superiores: são três ministros' 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), dois do Superior Tribu- 
nal de Justiça (STJ), e dois ad- 
vogados de "notável saber jurí- 
dico e idoneidade moral", como 
manda a Constituição, indica- 

dos pelo Supremo Tribunal e 
nomeados pelo Presidente da 
República. Por isso, as sessões 
do TSE começam às 18h30. An-
tes, os ministros do STF e do 
STJ estão julgando outras cau-
sas em seus tribunais e os dois 
advogados cumprem a rotina de 
suas bancas. 

Pelo trabalho no Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE)— que, 
em época de eleições é muito' 
maior do que nos outros tribu-
nais — cada ministro recebe, 
uma quantia simbólica: Nez$, 
52,36 por sessão a que compare-
ceu em outubro. O presidente do 
TSE, Francisco Rezek, ganhou 
mês passado, a título de repre-
sentação, NCz$ 1.228,32. 

Liberal  •progressista  
Sidney Sanches: magistrado 

de carreira, Sanches é o mais 
político da atual composição do 
TSE. Aos 56 anos, é apontado 
pelos conhecidos como um libe-
ral progressista. Antes de ser 
nomeado para STF, em 1984, pe-
lo então presidente João Fi-
gueiredo, exerceu por três anos 
Consecutivos a presidência da 
Associação dos Magistrados 
Brasileiros, de 1982 a 1984. No -- 
TSE, chegou em abril deste ano, _ 
assumindo a vice-presidência. 
Vê com preocupação a candida-
tura Sílvio Santos. "Sem dúvi-
da este é um fato que altera o 
panorama político do País", diz 
o ministro. 

Caçula  da turma 
Francisco Rezek: O mais jo-

vem ministro do poder judiciá-
rio foi nomeado para o Supremo_ 
Tribunal Federal (STF) em 
1983, aos 39 anos, por indicação 
do então chefe da Casa Civil, 
Leitão de Abreu, formado em-
direito pela Universidade Fede-
ral de Minas Gerais, fez pós-gra-
duação na Universidade de Sor-
bone, na França e em Oxford, na 
Inglaterra, Embora não queira 
admitir qualquer ligação políti- -  
ca, foi amigo do presidente Tan-
credo Neves. Ministro do TSE 
desde março de 1987, assumiu a 
presidência da Casa em abril 
passado. Com  fama de liberal, 
Rezek se recusa a declarar seu 
candidato à Presidência da Re-
pública. 

Tradição  de família 
Luiz Octávio Gallottí: Formado 

em Direito pela antiga Univer 
sidade do Brasil, representa a 
terceira geração de sua família 
a ocupar uma vaga no Supremo 
Tribunal Federal (STF), onde 
seu pai e seu avô também foram 
ministros. Nomeado no final do 
governo Figueiredo, antes foi 
ministro do Tribunal de Contas 
da União. No Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), chegou em 
março último. Com  59 anos, em 
1960 votou em Jânio Quadros, 
mas este ano ainda não tem 
candidato definido. No caso Síl- 
vio Santos, ele prefere guardar 
silêncio para evitar um prová- 
vel impedimento quando a 

_ questão tiver de ser analisada 
--- pelo TSE. "Não devo me pro- 

nunciar", argumenta.  

Estado de alerta  
Romildo Bueno de Souza: corre-

gedor-geral da Justiça Eleito-
ral, o ministro Bueno de Souza é 
o responsável pela maior parte 
das representações apresenta-
das contra os candidatos da 
campanha deste ano. Ministro 
do Superior Tribunal de Justi-
ça, foi nomeado para o TSE em 
setembro de 1988. Com  60 anos 
de idade, votou no general Tei-
xeira Lott na eleição de 1960 que - 
elegeu Jânio Quadros para pre-
sidente e João Goulart para vi-
ce-presidente. Este ano Bueno 
de Souza garante que não tem 
candidato. "Estou esperando o 
quadro de candidatos ficar com-
pleto para me decidir", diz. 

Eleitor de Jânio 
Roberto Rosas: advogado e 

_ professor da Universidade de 
Brasília desde 1960, Roberto Ro-
sas é ministro no TSE desde se-_ 
tembro de 1986. Com  50 anos, vo-
tou em Jânio Quadros na elei- 
ção de 1960, mas hoje Rosas ain-
da está no grupo dos indecisos. 

IMÓVEL FINANCIADO 
Legalizo transferência s/ refi-
nanciamento. Tel.: 64-1224 / 
883-3343. 

Dez anos de tribunais 
Antônio Vilas Boas: é advo-

gado da Telebrás desde 1978. 
Com  43 anos, milita junto aos 
tribunais superiores há mais de 
dez anos. Mantendo a postura 
dos quatros integrantes do 
TSE, também prefere não de-
clarar quem é o seu candidato 
para o dia 15 de novembro. 

Veterano da Justiça 
Miguel Ferrante: com 69 anos, 

Ferrante é o mais velho dos mi-
nistros do atual quadro do TSE. 
Nascido em Rio Branco, é presi- _ 
dente do Conselho da Ordem dos _ 
Advogados do Brasil no Acre — 
exerceu, também, os cargos de-
presidente do Conselho Peni-
tenciário, consultor jurídico e 
diretor do Departamento de 
Educação e Cultura do então 
território do Acre. É ministro 
do TSE desde o ano passado. 
Sem candidato definido, Fer- 
ramte não comenta a candidatu- 
ra Sílvio Santos e nem revela -
quem foi seu candidato em 1960. 

EX-FUNCIONÁRIO PUBLICO 
Demitidos do serviço público e ab-
solvido na justiça, lute pelos seus di-
reitos para serem reintegradas. Tel.: 
64-1224. 


